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ATOS DO PODER LEGISLATIVO
LEI Nº 9187 DE 26 DE FEVEREIRO DE 2021

ALTERA A LEI Nº 5.645, DE 06 DE JANEIRO
DE 2010, INSTITUINDO NO CALENDÁRIO OFI-
CIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, O
DIA 19 DE FEVEREIRO COMO O DIA DO FU-
TEBOL FEMININO.

O Governador do Estado do Rio de Janeiro
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica instituído no calendário do Estado do Rio de Janeiro o
DIA DO FUTEBOL FEMININO, que se realiza anualmente no dia 19
de fevereiro.

Art. 2º - O Anexo da Lei nº 5.645, de 06 de janeiro de 2010, passa a
vigorar com a seguinte redação:

“ANEXO

CALENDÁRIO DATAS COMEMORATIVAS DO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO

FEVEREIRO

(…)

19 - DIA DO FUTEBOL FEMININO. ”
Art. 3º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 26 de fevereiro de 2021

CLÁUDIO CASTRO
Governador em Exercício

Projeto de Lei nº 1292/19
Autoria da Deputada: Enfermeira Rejane.

Id: 2300222

LEI Nº 9188 DE 26 DE FEVEREIRO DE 2021

ALTERA A LEI Nº 6.580, DE 07 DE NOVEM-
BRO DE 2013, PARA DISPOR SOBRE A CON-
TRATAÇÃO TEMPORÁRIA DE CIRURGIÕES-
DENTISTAS NOS SERVIÇOS DE SAÚDE PÚ-
BLICA, EM DECORRÊNCIA DA PANDEMIA DO
NOVO CORONAVÍRUS, NA FORMA QUE MEN-
CIONA.

O Governador do Estado do Rio de Janeiro
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Acrescenta o parágrafo único ao Art. 1º da Lei nº 6.580, de
07 de novembro de 2013, com a seguinte redação:

“Art. 1º (...)

Parágrafo único. Durante a vigência do Estado de Calami-
dade Pública em virtude da pandemia do novo coronavírus
(COVID-19), devidamente reconhecido pela Lei Estadual nº
8.794, de 17 de abril de 2020, fica autorizada a contratação
temporária de cirurgiões-dentistas, em unidades de saúde pú-
blicas, para auxiliar nos serviços de prevenção a infecções re-
ferentes à saúde bucal e na coleta para Teste RT-PCR para
SARS-CoV-2 (covid-19). ”

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 26 de fevereiro de 2021

CLÁUDIO CASTRO
Governador em Exercício

Projeto de Lei nº 2678/2020
Autoria do Deputado: Capitão Paulo Teixeira.

Id: 2300219

LEI Nº 9189 DE 26 DE FEVEREIRO DE 2021

DISPÕE SOBRE A INSTITUIÇÃO DE CAMPA-
NHA SOBRE OS RISCOS DA NOMOFOBIA NA
REDE DE SAÚDE PÚBLICA E PRIVADA DO
ESTADO DO RIO DE JANEIRO E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

O Governador do Estado do Rio de Janeiro
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica instituída, no âmbito da rede de Saúde Pública e Pri-
vada do Estado do Rio de Janeiro, a Campanha sobre os Riscos da
Nomofobia (fobia da ausência de comunicação).

Art. 2º - A Campanha instituída no artigo 1º constará do calendário
permanente de campanhas da Secretaria Estadual de Saúde do Es-
tado do Rio de Janeiro.

Art. 3º - Participarão da campanha os hospitais, ambulatórios e postos
de assistência médica, da Rede Pública e da Privada, que informarão
sobre os efeitos colaterais da Nomofobia.

Art. 4º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se neces-
sário.

Art. 5º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 26 de fevereiro de 2021

CLÁUDIO CASTRO
Governador em Exercício

Projeto de Lei nº 469-A/15
Autoria do Deputado: Wa g u i n h o .

Id: 2300220

LEI Nº 9190 DE 26 DE FEVEREIRO DE 2021

DETERMINA A OBSERVÂNCIA DO PRINCÍPIO
DA ACESSIBILIDADE EM CAMPANHAS PU-
BLICITÁRIAS SOBRE A PANDEMIA DO NOVO
CORONAVÍRUS, NA FORMA QUE MENCIONA.

O Governador do Estado do Rio de Janeiro
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - As campanhas publicitárias com temas de utilidade pública
sobre a pandemia do novo coronavírus (COVID-19) deverão zelar pela
universalização do acesso à informação, incluídas as pessoas com de-
ficiência, conforme disposto na Lei nº 13.146, de 06 de julho de
2015.

Parágrafo Único - A acessibilidade na disponibilização de informa-
ções sobre a pandemia do novo coronavírus deverá conter recursos
como a audiodescrição, Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS) e em
modos, meios e formatos acessíveis, incluída a tecnologia digital, as
legendas, os serviços de retransmissão, as mensagens de texto, lei-
tura fácil e linguagem simples.

Art. 2º - O Poder Executivo regulamentará a presente lei.

Art. 3º - Essa lei entra em vigor na data de sua publicação, produ-
zindo efeitos enquanto perdurar a pandemia do novo coronavírus -
COVID-19.

Rio de Janeiro, 26 de fevereiro de 2021

CLÁUDIO CASTRO
Governador em Exercício

Projeto de Lei nº 2577/2020
Autoria do Deputado: Rosenverg Reis.

Id: 2300221

OFÍCIO GG/PL Nº 31 RIO DE JANEIRO
26 DE FEVEREIRO DE 2021

Senhor Presidente,

Cumprimentando-o, acuso o recebimento 04 de fevereiro de 2021, do
Ofício nº 004 - M, de 03 de fevereiro de 2021, referente ao Projeto de
Lei nº 3246 de 2020 de autoria do Deputado Flávio Serafini que, “
AUTORIZA O GOVERNO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO A
COMPRAR VACINAS COM EFICÁCIA COMPROVADA CONTRA O
NOVO CORONAVÍRUS (COVID-19), APROVADAS PELA ANVISA,
ALÉM DAQUELAS FORNECIDAS PELO PROGRAMA NACIONAL
DE IMUNIZAÇÕES E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

Ao restituir a segunda via do Autógrafo, comunico a Vossa Excelência
que vetei integralmente o referido projeto, consoante as razões em
anexo.

Colho o ensejo para renovar a Vossa Excelência protestos de elevada
consideração e nímio apreço.

CLÁUDIO CASTRO
Governador em Exercício

Excelentíssimo Senhor
Deputado André Ceciliano
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro

RAZÕES DE VETO TOTAL AO PROJETO DE
LEI Nº 3246 DE 2020, DE AUTORIA DO SE-
NHOR DEPUTADO FLAVIO SERAFINI QUE
“AUTORIZA O GOVERNO DO ESTADO DO
RIO DE JANEIRO A COMPRAR VACINAS COM
EFICÁCIA COMPROVADA CONTRA O NOVO
CORONAVÍRUS (COVID-19), APROVADAS PE-
LA ANVISA, ALÉM DAQUELAS FORNECIDAS
PELO PROGRAMA NACIONAL DE IMUNIZA-
ÇÕES E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”

Sem embargo da elogiável inspiração dessa Egrégia Casa de Leis, fui
levado à contingência de vetar integralmente o presente Projeto de
Lei, que pretende autorizar a compra de vacinas com eficácia com-
provada contra o COVID-19, aprovadas pela ANVISA, além daquelas
fornecidas pelo Programa Nacional de Imunizações, com o objetivo de
atingir a cobertura total de toda a população fluminense.

No entanto, a Carta Estadual do Rio de Janeiro, em seu artigo 112, §
1º, inciso II, alínea “d”, confere ao Poder Executivo competência pri-
vativa para dispor sobre organização e atribuições dos órgãos da Ad-
ministração Pública, determinando-se de acordo com critérios de con-
veniência e oportunidade, de modo a optar pelas medidas que melhor
assegurem os interesses prioritários da coletividade.

Instada a se manifestar, a Secretaria de Estado de Saúde esclareceu
que tem buscado manter alinhamento ao Programa Nacional de Imu-
nização, na perspectiva do fortalecimento de sua centralidade técnica
e operacional na coordenação da Campanha Nacional de Vacinação
contra COVID-19, fortalecendo as medidas adotadas pelo Sistema Úni-
co de Saúde - SUS.

Por fim, cumpre ressaltar que a execução da medida pretendida cer-
tamente gerará aumento de despesas, não existindo previsão da sua
fonte de custeio, o que viola os arts. 113, I e 210, §3º da Constituição
do Estado e os arts. 15 e 16 da Lei de Responsabilidade Fiscal. Não
resta dúvida, neste passo, que tais despesas poderiam comprometer o
orçamento do Estado, tendo em vista que o Poder Executivo destinaria
parte da arrecadação do Estado à execução das novas diretrizes.

Sendo assim, é forçoso concluir que a medida padece de vício de ini-
ciativa formal, contrariando o Princípio da Separação dos Poderes, es-
tampado nos artigos 2º c/c 60, §4º, III e 61, §1°, II, da Constituição
Federal e no artigo 7°da Constituição do Estado do Rio de Janeiro.

Pelos motivos aqui expostos, não me restou outra opção a não ser a
de apor o veto total que encaminho à deliberação dessa nobre Casa
P a r l a m e n t a r.

CLÁUDIO CASTRO
Governador em Exercício

Id: 2300223
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